
Sai hoje o relatório da ordem económica 
. . . 

Deverá ser excluído o item que limitava a propriedade rural a um tamanho máximo. Mas o monopólio estatal do petróleo será mantido na forma atual. 
O anteprojeto do capítulo que 

disciplinará a ordem económica na 
futura Constituição será divulgado 
hoje. Resultado da fusão dos ante-
proje tos de t rês s u b c o m i s s õ e s 
(Princípios Gerais, Agricultura e 
Reforma Agrária, Questão Urbana 
e Transportes) e de muita negocia­
ção, o texto deverá excluir o item 
que limitava a propriedade rural a 
um tamanho máximo; garantirá o 
conceito de empresa nacional co­
mo sendo aquela cujo centro de 
decisão esteja no País e controlada 
majoritariamente por brasileiros; 
propõe a manutenção do monopó­
lio do petróleo na forma atual; re­
servará a empresas nacionais seto-
res da mineração e instituirá o fun­
do de exaustão para ressarcir os 
municípios onde se desenvolve a 
lavra. 

Estes foram alguns dos pontos 
adiantados pelo relator, senador 
Severo Gomes (PMDB-SP). a mem­
bros da comissão. Apesar de não 
conseguir a inclusão da maior par­
te de suas propostas, a esquerda, 
tanto do PMDB como dos outros 
partidos consultados — PDT, PT, 
PCB —, considerou ter obtido avan­
ços em relação aos anteprojetos 
aprovados pelas subcomissões, on­
de o confronto levou a uma vitória 
dos defensores do liberalismo eco­
nómico e favoráveis à iniciativa 
privada. 

No título que cuida dos princí­
pios gerais da economia, o equilí­
brio foi obtido com a fusão do rela­
tório inicial do estatizante Virgil-
dásio de Senna (PMDB-BA) e o 
substitutivo privatizante coordena­
do pelo deputado Afif Domingos 
(PL-SP). No primeiro, toda a ativi-
dade económica baseava-se exclu­
sivamente no trabalho; no segun­
do, esta era consagrada conceitual-
mente à iniciativa privada. No re­
latório final, ambas foram incluí­
das, igualitariamente. 

Até esta s e g u n d a - f e i r a , os 
constituintes poderão apresentar 
emendas ao anteprojeto de Severo 
Gomes que vai elaborar novo ante­
projeto até o dia 10, para nova ro­
dada de sugestões e, finalmente, 
entrar em discussão e votação en­
tre os dias 12 e 15. A "esquerda", 
segundo avaliação dos deputados 
Roberto Freire (PCB-PE) e Wladi-
mir Palmeira (PT-RJ), en t endeu 
claramente que na correlação de 
forças há minoria, como ficou de­
monstrado durante as votações nas> 

subcomissões. Com isso, procura-
se mudar a tática: se tentará ao 
máximo a negociação política, de 
um lado, e a divisão do centro e da 
direita, de outro. 

Freire afirmou, ontem, que a 
esquerda está unida em relação à 
Constituinte, já que as afinidades 
são maiores que os interesses seto-
rizados, enquanto a direita e o cen­
tro estão bastante divididos, inter­
namente. Citou como exemplo a ex­
pectativa de que grupos identifica­
dos com os interesses empresariais 
— industriais e agr ícolas — ve­
nham a votar favoravelmente a res­
trições ao sistema financeiro, devi­
do à conjuntura em que um dos 
setores da iniciativa privada está 
superavitário, às custas de outros 
setores, em um nítido desequilí­
brio. 

O nacionalismo, afirmou Frei­
re, será outro ponto de divergência 
entre os grupos de centro e de di­
reita, uma vez que muitos setores 
empresariais sentem-se extrema­
mente ameaçados com a eventuali­
dade de concorrência interna com 
empresas multinacionais, mais ca­
pi tal izadas e t ecnolog icamente 
mais avançadas. Esses setores con­
servadores, disse Freire, poderiam 
votar com a esquerda em relação à 

• • 

O uso impróprio e a especulação 
poderão culminar na perda da pro­
priedade para o Estado. Este é um 
dos pontos mais polémicos do ante­
projeto apresentado ontem pelo se­
nador José Paulo Bisol (PMDB/RS), 
relator da Comissão da Soberania e 
dos Direitos e Garantias do Homem 
e da Mulher. Bisol vai além na sua 
proposta: o uso manifestamente in­
ferior à potencialidade dos meios de 
produção também provoca a perda 
da propriedade em favor do Estado, 
que deverá distribui-la posterior­
mente. 

O tema provocou reação imedia­
ta de integrantes da comissão. O se­
nador João Menezes (PMDB/PA) che­
gou a anunciar a apresentação de 
um substitutivo totalmente contrá­
rio à proposta de Bisol. Indignado, o 
deputado Farabulini Júnior 
(PTB/SP) diz que o direito de pro­
priedade está em risco no Brasil. 

O anteprojeto de Bisol trata ain­
da da anistia. cria o tribunal de 
garantias dos direitos constitucio­
nais, fala do defensor do povo e até 
inclui instrumentos preventivos con­
tra golpes. 

• • • 
Garantias 

A proposta de modificação do papel 
constitucional das Forças Armadas 

ganhou uma defesa de peso nesta 
segunda fase de trabalhos da Cons­
tituinte. O líder do PMDB no Sena­
do, Fernando Henrique Cardoso, 
propôs, em emenda, que a ordem 
constitucional só seja assegurada 
pelos militares por iniciativa dos 
três Poderes da República. O sena­
dor sugeriu ainda à Comissão de 
Organização Eleitoral, Partidária e 
Garantia das Instituições a supres­
são incondicional do capítulo sobre 
segurança nacional e do Conselho 
de Segurança Nacional, mantido 
na proposta constitucional do rela­
tor Ricardo Fiúza (PFL-PE). 

• • • 

Poderes 
A duração do mandato do presiden­
te Sarney deverá constar das dispo­
sições transitórias da nova Carta, de 
acordo com o anteprojeto do relator 
da Comissão de Organização dos Po­
deres e Sistema de Governo, deputa­
do Egídio Ferreira Lima (PMDB-
PE), pessoalmente favorável a qua­
tro anos, mas que não antecipou a 
posição que adotará no relatório. 

maior nacionalização do controle 
da atividade económica do País. 
Da mesma forma, acrescentou , 
muitos setores empresariais, pelas 
distorções do capitalismo brasilei­
ro, estão extremamente dependen­
tes de empresas estatais e, no desa­
parec imento destas, desaparece­
riam também. Estes setores pode­
riam somar votos à esquerda por 
uma manutenção da intervenção 
estatal na economia, desejada pela 
esquerda. 

Comissão Financeira 
Já o relator e o presidente da 

Comissão do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças —José Ser­
ra (PMDB-SP) e Francisco Dornel-
les (PFL-RJ) — estão trabalhando 
com os assessores para que o rela­
tório final estabeleça apenas as li­
nhas gerais do sistema financeiro 
nacional, deixando para a legisla­
ção o rd iná r i a a regulamentação 
em detalhe do seu funcionamento. 

O "enxugamento" da Constitui­
ção no capítulo do sistema finan­
ceiro poderia facilitar a solução 
das divergências entre o relator da 
subcomissão correspondente, Fer­
nando Gasparian (PMDB-SP), e o 
relator e presidente da comissão 
temática. Gasparian continua a de­
fender os pontos mais polémicos 
do seu re la tór io , aprovado pela 
subcomissão, entre eles a proibi­
ção de que bancos estrangeiros 
captem depósitos no Brasil, e já foi 
convidado por Dornelles para uma 
conversa nesta segunda-feira. 

Ontem de manhã, Gasparian 
disse que "está esperando para 

ver" o relatório de Serra, salien­
tando que não teve qualquer en­
tendimento com ele esta semana. 

Pessoas que tiveram acesso à 
equipe de José Serra informaram 
que a proposta do código financei­
ro para o País — uma lei específica 
que seria proposta pelo Executivo 
ao Congresso Nacional — tem co 
mo objetivo criar uma nova estru­
tura legal para o setor, substituin 
do toda a legislação atual, criada 
em 1965 pelo então ministro Rober 
to Campos. 

Pela proposta, a Constituinte 
se limitaria a estabelecer que a ati 
vidade de intermediação financei 
ra poderá ser exercida por institui­
ções de capital público ou privado 
nacional ou estrangeiro, nas condi 
ções estabelecidas pela lei ordiná 
ria. O código financeiro, a ser pro­
posto e votado depois da promulga 
ção da nova Constituição, determi­
naria os limites e as atribuições de 
casa segmento. O código determi 
naria, por exemplo, as condições 
necessárias para a abertura de ins 
tituições financeiras, extinguindo 
na prática a "carta-patente", como 
quer Gasparian, mas deixando ao 
poder público algum controle so 
bre o acesso ao mercado. 

Uma outra divergência que te 
rá que ser resolvida no relatório de 
José Serra é a disputa pelo Fundo 
de Participação dos Estados e Dis 
trito Federal . O an tepro je to da 
Subcomissão de Tributos, Partici 
pação e Distribuição das Receitas 
estabelece que apenas os Estados 
com renda per capita inferior à na 
cional terão direito a esse fundo, 
formado por 18% da arrecadação 
do Imposto de Renda e do IPI 

y 


